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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Garantir ao consumidor a oferta de produtos de qualidade e dentro das normas técnicas estabelecidas é dever de todo fornecedor. No entanto, não são raros os casos em que verificamos, no Município de Porto Alegre, reclamações de consumidores acerca de prazos de validade vencidos de produtos comercializados por supermercados e mercearias.
Possuímos, no âmbito municipal, um órgão específico de defesa do consumidor, o Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor de Porto Alegre (Procon/PMPA), que tem, no seu corpo técnico, fiscais capacitados para garantir a substituição do produto vencido exposto por outro idêntico ou similar, de acordo com a escolha do cliente e de forma gratuita, pelo estabelecimento que o expôs, e é isso que pretendemos com o presente Projeto de Lei.
Ademais, esperamos que o presente Projeto de Lei crie, nos supermercados, nos hipermercados e n os estabelecimentos similares, a cultura da fiscalização permanente dos prazos de validade dos produtos expostos em suas prateleiras, diminuindo a incidência de sua comercialização.
Diante do exposto, apresentamos o Projeto de Lei em tela, acreditando que, por relevância, mereça a apreciação desta Casa e a aprovação dos nobres colegas.
Sala das Sessões, 25 de julho de 2017.

VEREADOR MAURO ZACHER
PROJETO DE LEI
Obriga os supermercados, os hipermercados e os estabelecimentos similares a fornecerem, gratuitamente, ao consumidor que constatar a exposição de produto com prazo de validade vencido 1 (um) produto dentro do prazo de validade.
Art. 1º  Ficam os supermercados, os hipermercados e os estabelecimentos similares obrigados a fornecer, gratuitamente, ao consumidor que constatar a exposição de produto com prazo de validade vencido 1 (um) produto dentro do prazo de validade.
§ 1º  O produto a ser fornecido gratuitamente ao consumidor deverá ser idêntico ou, no caso de sua inexistência, similar ou com valor equivalente, a seu critério, àquele constatado com prazo de validade vencido.
§ 2º  O disposto no caput deste artigo não se aplica nos casos em que a constatação de que o produto está com prazo de validade vencido ocorra após a efetivação da compra.

Art. 2º  Ficam os supermercados, os hipermercados e os estabelecimentos similares obrigados a afixar cartaz informando as disposições desta Lei.

Art. 3º  Caberá ao Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor (Procon/PMPA) fiscalizar o cumprimento desta Lei, bem como receber e processar denúncias e reclamações, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações posteriores.

Art. 4º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas na Lei Federal nº 8.078, de 1990, e alterações posteriores.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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